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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   219/2005

SÚMULA:
Dispõe sobre a não-aplicação da Portaria nº 1.508, de 1º de setembro de 2005, do Ministério da Saúde,  no âmbito das Unidades de Saúde do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  3 de outubro de 2005.

MARIA ANGELA SANTINI

VEREADORA

PAULO ARILDO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº              /2005

SÚMULA:
Dispõe sobre a não-aplicação da Portaria nº 1.508, de 1º de setembro de 2005, do Ministério da Saúde,  no âmbito das Unidades de Saúde do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
As Unidades de Saúde da rede municipal não aplicarão o contido na Portaria nº 1.508, de 1º de setembro de 2005, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre o procedimento de justificação e autorização da interrupção da gravidez nos casos previstos em lei, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  3 de outubro de 2005.

MARIA ANGELA SANTINI

VEREADORA

PAULO ARILDO

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                2005

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade dispor sobre a não aplicação da Portaria nº 1.508, de 1º de setembro de 2005, do Ministério da Saúde, no âmbito das Unidades de Saúde do Município de Londrina.

A Portaria nº 1.508, de 1º de setembro de 2005, do Ministério da Saúde não exige a apresentação de Boletim de Ocorrência Policial  para a interrupção de gravidez resultante de violência sexual.

Ocorre, porém, que a ausência do Boletim de Ocorrência pode estimular a impunidade pois deixará o estuprador livre da devida apuração e punição criminal.

Em termos jurídicos,  a medida é discutível, pois enseja o risco de grave afetação das normas vigentes bem como não considera a necessidade de garantia da segurança jurídica dos profissionais de saúde do Município.

Afora isso, a não-exigência do Boletim de Ocorrência em caso de estupro, conforme estabelece a mencionada portaria, obriga médicos a aceitar a simples palavra da gestante, causando, por meio do aborto, a morte de seus bebês, abrindo, assim, a porta para que abortos por demanda sejam realizados.

Seguem anexos os demais documentos necessários à tramitação e à apreciação da matéria.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  3 de outubro de 2005.

MARIA ANGELA SANTINI

VEREADORA

PAULO ARILDO

VEREADOR
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